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Abstract. Neste trabalho são discutidas as orientações contidas nos documentos 
da ICRP a respeito de proteção radiológica aplicável às tripulações de 
aeronaves e é apresentado um breve relato da evolução dos estudos nesse 
campo de atuação, bem como das regulamentações e recomendações já 
adotadas pelos países integrantes da União Européia, Canadá e EUA. São 
também apresentadas algumas peculiaridades do espaço aéreo brasileiro e da 
legislação aplicável ao trabalho com radiação ionizante, discutindo os aspectos 
gerais de proteção radiológica aplicáveis às tripulações de aeronaves no Brasil.  

 
 

1 Introdução 
 
Com o aumento do teto de operação de aeronaves comerciais, nas últimas décadas, o 
problema do controle do nível de dose de radiação ionizante recebida por tripulações 
de aeronaves e equipamentos sensíveis têm recebido grande atenção de pesquisadores 
e motivado diversos estudos na literatura especializada internacional [1-6].  
O motivo de tal preocupação decorre do fato de que a taxa de dose advinda da 
radiação cósmica (RC) sofre um aumento considerável em função da altitude, fazendo 
com que tripulações de aeronaves possam ultrapassar com alguma frequência o limite 
de dose anual proposto por organismos internacionais para indivíduos do público [7], 
que é de 1 mSv. Na figura 1 é ilustrado o aumento da taxa de dose causada pela 
radiação cósmica e seus subprodutos em diversas altitudes calculada na região de São 
José dos Campos em janeiro de 2008 [8]. Por exemplo, um tripulante que cumprisse 
uma carga horária anual de 600 horas de voo numa altitude típica de 10km em torno 
desta latitude receberia uma dose anual de 1,4mSv. 
A Comissão Internacional de Proteção Radiológica (ICRP) reconhece que é 
necessário controlar a exposição da pessoa representativa dos profissionais de voo, 
como pilotos e tripulações [9], pois este grupo está exposto a níveis de radiação que 
são comparáveis aos níveis médios de radiação recebidos por profissionais que 
trabalham com radiação nas áreas de medicina e tecnologia nuclear. 
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No Brasil, estudos abrangentes a esse respeito foram iniciados em 1998 no Instituto 
de Estudos Avançados do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial 
(IEAv/DCTA) do Comando da Aeronáutica (COMAer) em São José dos Campos, em 
colaboração com pesquisadores de dois institutos da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear − IPEN e IRD [8, 10, 11]. 
O objetivo do presente trabalho é discutir os aspectos gerais de proteção radiológica 
que devem ser aplicados a tripulações de aeronaves civis e militares que trafegam em 
rotas de grande altitude à luz da experiência internacional relatada na literatura e em 
recomendações e normas internacionais. 

 
Fig. 1. Figura ilustrativa do aumento da taxa de equivalente de dose ambiente em função 

da altitude calculada para o mês de janeiro de 2008 na latitude de São José dos Campos 
(Federico, 2010b) 

 
2. A Situação das Tripulações no Mundo 
 
Fontes naturais de radiação são usualmente excluídas de controle radiológico por 
serem consideradas fora do escopo de radioproteção, embora, em alguns casos, não 
deixam de ser um problema de saúde pública. Entretanto, em 1990, o ICRP propôs, 
no parágrafo 136 de sua recomendação de número 60 [7], que pilotos e tripulações, 
entre outros casos, devem ser considerados como pessoal ocupacionalmente exposto à 
radiação ionizante de origem cósmica. Nesta mesma recomendação, o ICRP alerta 
ainda sobre a possível necessidade de controle para determinados grupos de 
profissionais que efetuam viagens constantes, tais como couriers. 
Nessa mesma linha de atitude, a União Européia adotou, a partir de 1996, uma nova 
regulamentação a ser aplicada por todos os estados membros da Comunidade 
Européia [12], por meio da Diretiva 96/29/EURATOM, de 13 de maio de 1996 [13] 
que, em seu artigo 42, estabelece que as seguintes medidas devem ser tomadas de 
forma a controlar as exposições de tripulações que possam estar sujeitas a doses 
anuais superiores a 1 mSv: 
a) possibilitar o controle das exposições das tripulações; 
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b) levar em conta as exposições prévias ao planejar a agenda de voos, com o 
objetivo de reduzir as doses de tripulações altamente expostas; 

c) informar aos trabalhadores a respeito dos riscos à saúde associados a essa 
atividade; e 

d) aplicar às tripulações femininas gestantes os mesmos cuidados propostos no 
artigo 10 desta mesma Diretiva (em seu artigo 10, a Diretiva 96/29/EURATOM 
estabelece que, assim que a gestante informar seu estado, ela deve ser tratada 
como membro do público, de forma que a dose equivalente no feto deve ser tão 
baixa quanto razoavelmente exequível e não deve ultrapassar 1 mSv durante 
todo o período restante de gravidez). 

Como consequência de tal diretiva, foram incorporadas considerações específicas 
sobre o assunto aos Procedimentos Operacionais JAR-OPS-1390 [14], da Joint 
Aviation Authorities (JAA), organização que congrega as autoridades européias da 
área de aviação. 
Atualmente essas diretrizes já são seguidas de forma rotineira pelos países membros 
da União Européia e pelas empresas com sede nesses países. Algumas empresas, 
inclusive, já possuem algumas aeronaves de sua frota equipadas com monitores de 
radiação [15], que podem servir para verificação da consistência da dose medida com 
as estimativas feitas por meio de programas computacionais.  Busca-se agora uma 
maior coordenação entre as informações dosimétricas obtidas em cada empresa ou 
país [15]. 
A recomendação ICRP 75, publicada em 1998, [9], que trata de princípios gerais de 
proteção radiológica de trabalhadores, especifica claramente, em seu parágrafo 156, 
que a exposição de tripulações de aeronaves deve ser tratada sob a égide de exposição 
ocupacional e delineia algumas considerações adicionais a respeito, em seu parágrafo 
164: 
a) as doses efetivas anuais devem ser obtidas por meio do tempo de voo e da taxa 

de dose efetiva típica para as rotas pertinentes; 
b) como inexistem outras medidas de controle praticáveis a este caso, não há 

necessidade de considerar o uso de classificação de áreas; 
c) acredita-se que as restrições no tempo de voo das tripulações poderá prover o 

controle necessário das exposições; e 
d) membros femininos de tripulações que estejam em processo de gravidez devem 

ser usualmente afastadas de atividades em voo bem antes do final da gravidez. 
Tais recomendações foram posteriormente reforçadas na ICRP 103 [16], que mantém 
a mesma linha de atitude. 
De forma consistente com as recomendações da ICRP e da Diretiva EURATOM, o 
Canadá iniciou em 1996 estudos sobre esse assunto, com a participação do Royal 

Military College of Canada, que culminaram em 2001 com a publicação da 
recomendação Commercial and business aviation advisory circular 183 [17], a qual 
foi posteriormente revisada e atualmente está em sua versão 183R, de 28 de abril de 
2006. 
A circular 183 [17] segue, em linhas gerais, as recomendações de controle de doses 
das tripulações propostas pela ICRP, e estabelece níveis de intervenção para a prática 
e propõe maiores cuidados em casos de rotas em altas altitudes ou latitudes polares, 
mais sujeitas aos efeitos da RC e de eventuais explosões solares. 
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De maneira menos rigorosa, a Federation Aviation Administration (FAA), pertencente 
ao Departamento de Transporte dos EUA, também se manifestou emitindo uma série 
de recomendações sobre o assunto, que culminou com a Advisory Circular AC 120-
61A [18]. Tal recomendação orienta sobre materiais de referência sobre o assunto, 
discute as variáveis que influenciam a exposição de tripulações, orientando sobre os 
limites recomendados e risco associado, e estabelece recomendações sobre o 
gerenciamento das exposições da tripulação e códigos computacionais a serem 
utilizados para a estimativa das doses, entre outras informações. 
Sob o ponto de vista de proteção radiológica, um fator importante e frequentemente 
apontado na maior parte das orientações é a grande proporção de jovens do sexo 
feminino em tripulações de aeronaves [19, 20], características estas que podem 
implicar em um maior risco quanto aos efeitos hereditários da radiação introduzidos 
na população, além ainda, do aspecto específico de proteção ao feto, no caso de 
gestantes. 
Sob o aspecto de quantificação da dose no feto, deve-se observar que, em alguns 
casos de fontes convencionais, admite-se que uma dose efetiva de 1mSv no feto 
corresponde aproximadamente a 2 mSv na superfície do abdomen da mãe. Este não é 
o caso para indivíduos expostos à radiação cósmica. Estudos demonstram que, por sua 
grande capacidade de penetração, a dose na superfície do abdomen da mãe 
corresponde aproximadamente à mesma dose no feto [12, 21]. 
A comunidade internacional atribui grande importância a estes controles, de forma 
que existem vários códigos computacionais, livres ou comerciais, que permitem o 
cálculo da dose de radiação em diversas rotas aéreas. Tais códigos efetuam as 
estimativas das doses baseados em simulações da interação da radiação cósmica 
primária na atmosfera pelo método de Monte Carlo ou baseados em soluções 
analíticas da equação de transporte das partículas na atmosfera ou por meio de ajuste 
de funções empíricas aos dados experimentais existentes. Uma descrição dos 
principais códigos comumente utilizados pode ser encontrada em Botollier-Depois et 
al [22]. 
 

3. Considerações Aplicáveis ao Brasil 
  
Nos últimos anos têm sido realizadas muitas medições experimentais, principalmente 
em rotas aéreas do hemisfério norte, cobrindo altitudes de voo que variam de 8 a 
20 km e latitudes de 30o S a 70o N [23, 3, 24]. Sullivan et al [23] relataram taxas de 
dose que variaram de 1 µSv/h a 17 µSv/h. Entretanto, poucos estudos foram 
realizados na região da América do Sul, sendo que, destes poucos, a maior parte 
avalia as informações da rota que se inicia na América do Sul mas termina no 
hemisfério norte, ou o inverso, e relata o resultado como um todo, não se detendo em 
detalhamentos de comportamento da taxa de dose sobre a América do Sul. Da mesma 
forma, observa-se, nas principais revistas da área, a inexistência de artigos oriundos 
de grupos sediados na América do Sul. 
Um fator importante a ser considerado para a região da América do Sul é a presença 
de uma anomalia magnética, denominada Anomalia Magnética do Atlântico Sul 
(AMAS), que abrange boa parte do território brasileiro.  Trata-se de uma região em 
que as linhas de campo magnético terrestre se aproximam da crosta, podendo 
modificar a forma de desenvolvimento do chuveiro de radiação cósmica secundária na 
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atmosfera. Na figura 2 é apresentado o mapeamento na forma de curvas de nível do 
campo magnético terrestre a uma altitude de 12 km, obtida por meio do modelo 
geomagnético IGRF2011 (International Geomagnectic Reference Field), onde se 
pode visualizar que a região da AMAS apresenta as menores intensidades de campo 
magnético do planeta. 
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Fig. 2. Mapa do campo magnético (intensidade total, expressa em nT) obtido pelo modelo 

IGRF2011, para a data de 01/10/2010 
 

Alguns estudos foram desenvolvidos sobre a AMAS desde 1968, utilizando balões 
estratosféricos entre outros métodos [25, 26, 27]. A maior parte destes estudos 
indicam que a AMAS modifica a radiação incidente em altas altitudes, mas não foram 
detectadas modificações sensíveis em altitudes menores, compatíveis com as altitudes 
de aviação comercial. Entretanto, é importante observar que estes estudos foram 
focados em propósitos de geofísica espacial e não com o objetivo de mensuração de 
dose em tripulações, sendo que as grandezas utilizadas bem como as faixas de energia 
pertinentes são diferentes em cada caso. Além disso, nestas altitudes a contribuição de 
nêutrons pode chegar até a 40% da dose total, sendo para isso importante a sua 
distribuição de energia [10,11]. 
A legislação trabalhista brasileira estipula compensações financeiras bem como 
aposentadoria especial e férias diferenciadas para trabalhadores ocupacionalmente 
expostos à radiação ionizante. A norma de radioproteção da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) CNEN NN-3.01 [18] considera um indivíduo como 
Indivíduo Ocupacionalmente Exposto (IOE) à radiação quando ele está sujeito à 
exposição normal ou potencial em decorrência de seu trabalho ou treinamento em 
práticas autorizadas ou intervenções, excluindo-se a radiação natural do local. Nessa 
mesma norma, é definido o termo "Fontes Naturais" como fontes de radiação que 
ocorrem naturalmente, incluindo radiação cósmica e terrestre, não existindo na Norma 
CNEN NN-3.01 nenhuma ressalva em relação ao caso de tripulações de aeronaves. 
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4. Conclusões 
 
Conforme relatado no presente trabalho pode-se observar que desde 1990 a 
preocupação com proteção radiológica das tripulações é assunto de estudos e 
discussões no meio científico internacional e objeto de atenção de organizações 
normatizadoras. Na União Européia e no Canadá as tripulações de aeronaves são 
reconhecidas como pessoal ocupacionalmente exposto à radiação ionizante e foram 
estabelecidas algumas diretrizes. Segundo estas diretrizes, as tripulações com 
possibilidade de serem expostas a doses superiores a 1 mSv ao ano têm as suas doses 
controladas. Da mesma forma, os EUA emitiram recomendações a esse respeito. No 
Brasil, a exemplo da União Européia, Canadá e Estados Unidos, mas, principalmente 
em conseqüência de suas peculiaridades, deve-se desenvolver a capacitação para a 
realização de medidas de radiação em aeronaves e de se avaliar o risco para as 
tripulações e instrumentação sensível, sob pena de se permanecer dependente de 
conclusões baseadas em medidas efetuadas por grupos estrangeiros fora da AMAS.  
O impacto na economia das empresas aéreas decorrente de se considerar tripulações 
como IOE deve ser avaliado sob o ponto de vista do custo-benefício para o indivíduo 
e para a sociedade, mas, com base em dados concretos de doses em rotas com origem 
e destino no Brasil. 
Pelo exposto, a norma brasileira não prevê mecanismos para considerar tripulações de 
aeronaves como ocupacionalmente expostas à radiação ionizante, muito embora tais 
tripulações possam estar submetidas doses comparáveis aos trabalhadores com 
radiação na área médica ou industrial. 
Até a presente data as autoridades regulatórias Brasileiras da área de aviação e saúde 
ainda não emitiram considerações a esse respeito. Entretanto, atualmente estão sendo 
desenvolvidas pesquisas no Instituto de Estudos Avançados, com a participação de 
pesquisadores dos Institutos da Comissão Nacional de Energia Nuclear, onde estão 
sendo realizadas medidas em várias altitudes em solo e a bordo de aeronaves da FAB, 
avaliação de códigos computacionais de estimativa de doses e simulações numéricas 
de interação de radiação cósmica com o meio material. 
Dados concretos decorrentes de medições e estudos cientificamente embasados são de 
fundamental importância para avaliações objetivas e bem fundamentadas sobre o 
impacto na saúde ocupacional das tripulações de aeronaves de alto teto de voo e o 
respectivo impacto dos efeitos neste grupo e na saúde pública (população). Como 
resultado da presente linha de pesquisa espera-se prover as autoridades 
normatizadoras e legisladoras com dados concretos e realistas sobre os efeitos da 
radiação cósmica no espaço aéreo brasileiro, bem como ferramentas de avaliação, de 
modo que estas possam se balizar no estabelecimento de regras de proteção à saúde, 
evitando-se que, a bem da proteção, se tomem medidas excessivamente restritivas ou 
que se deixe de tomá-las por falta de uma avaliação do tema com base científica. 
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